
Caderno da  
Prova Prática

maio

1 1o de maio

das 13 às 17 h

4 h de duração*

4 questões

Confira se o código nas folhas-resposta, coincide com o código do adesivo colado na carteira.
* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento das folhas-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

 � este caderno de prova;
 � seis folhas-resposta numeradas com código alfanumérico, 

 sendo uma folha-resposta para cada questão dissertativa e 
quatro folhas-resposta para a composição jurídica.

Verifique, no caderno de prova, se:

 � faltam folhas e a sequência de questões está correta.
 � há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova comple-
to e o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado.

Atenção!

 � As respostas deverão ser transcritas para as folhas-resposta com 
caneta esferográfica feita de material transparente, de tinta inde-
lével, de cor azul ou preta, sendo permitida somente a utilização 
do anverso da folha-resposta.

 � As respostas serão corrigidas unicamente pelo texto transcrito 
para as folhas-resposta, não sendo válidas quaisquer anotações 
eventualmente feitas no caderno de questões.

 � As folhas-resposta não poderão ser assinadas ou conter qualquer 
desenho, palavra, letra ou sinal que possam identificar o autor.

 � Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização 
da prova.

 � A interpretação das questões é parte integrante da prova, não 
sendo permitidas perguntas aos fiscais.

 � Não destaque folhas da prova.
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Composição Jurídica

Maria Lara, hoje é formada em pedagogia, especializada em supervisão escolar, reside e traba-
lha em Florianópolis. Ingressou no Magistério Público Estadual, por concurso público, em 02 de 
fevereiro de 1982, como professora da educação básica, com carga horária de 40 horas sema-
nais. Em 1998 ingressou, por concurso, na Secretaria de Estado da Educação, em cargo de nível 
médio (burocrático), com carga horária de 20 horas semanais. Em 2006 foi aprovada no concurso 
público de Professora de Instituição Pública Federal, com carga horária de 20 horas semanais; 
então, para assumir o cargo, por questão de compatibilidade de horário, requereu licença sem 
remuneração do cargo de nível médio. Preenchidos os requisitos legais exigidos, aposentou-se 
no cargo de Professora no ano de 2008, mantendo a licença do cargo de nível médio. Em 10 de 
novembro de 2010, Maria Lara foi chamada pela Diretora de Recursos Humanos da Secretaria 
de Estado da Educação e cientificada pessoalmente do inteiro teor da Portaria expedida pelo 
Senhor Secretário de Estado da Educação determinando a intimação dos servidores públicos 
arrolados no documento para regularização da sua situação funcional, no prazo de 30 dias, sob 
pena de serem tomadas as medidas legais cabíveis.  Inconformada, alegando perseguição de 
ordem política por parte da Diretora de Recursos Humanos da Secretaria, ingressou, em 15 de 
março de 2011, com mandado de segurança contra o ato da Diretora, protocolado na Vara da 
Fazenda Pública da Capital, afirmando que sua situação funcional é plenamente legal, prestou 
concurso para todos os cargos que exerceu, sempre desenvolveu suas atividades em horários 
compatíveis, inclusive fazendo uso do direito estatutário da licença sem remuneração para não 
haver choque de horários, e, por fim, a Lei Estadual 9999/1997(texto integral anexo), a beneficia. 
Intimada a autoridade coatora para se manifestar, em 04 de maio de 2011. No último dia de 
prazo, você, como Procurador do Estado, foi incumbido de elaborar a manifestação para a auto-
ridade, trabalho prestado como segue.

O candidato deverá elaborar peça única, sendo obrigatório observar o princípio processual da 
eventualidade e considerar úteis todos os dias para contagem de prazo.

Anexo

LEI No 9999, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1997

Procedência: Parlamentar
Natureza: PL  nº1111/1997
Veto

PROMULGADA

Dispõe sobre cumulação de proventos e vencimentos.

Eu, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com o que pre-
ceitua a Constituição do Estado de Santa Catarina e o Regimento Interno desta Casa, promulgo 
a presente Lei:

Art. 1o - Os proventos de inatividade e as pensões previdenciárias não serão consideradas para 
efeito de acumulação de cargos.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Barriga-Verde, Florianópolis, 18 de dezembro de 1997.

Presidente da Assembléia Legislativa Estadual
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Questões Discursivas (3 questões)

1. João da Silva é produtor rural de arroz, acabou de fechar um negócio com o atacadista X, esta-
belecido em Santa Catarina, vendeu 300 sacas de arroz por R$100.000 (cem mil reais), expediu 
nota de produtor rural, operação abrangida pelo diferimento. O atacadista X vendeu o arroz 
adquirido de João da Silva para o Supermercado Y por R$200.000 (duzentos mil reais) que, por sua 
vez, vendeu o arroz ao consumidor final por R$300.000 (trezentos mil reais). Considerando que a 
mercadoria em questão é tributada em todas as operações com a alíquota do ICMS de 10% (dez 
por cento). Pergunta-se: quanto cada um dos responsáveis recolheu aos cofres públicos de ICMS. 
Explique e fundamente sua resposta com os dispositivos legais aplicáveis à espécie.

2. Considerando um contrato administrativo, no qual o contratado possui débitos fiscais, isto 
é, está em atraso no pagamento de impostos municipais relacionados com a execução da obra 
pública, pergunta-se: a Administração Pública pode ser responsabilizada pelo pagamento destes 
tributos? Esta inadimplência poderá onerar o objeto do contrato ou restringir sua regularização? 
Explique e fundamente sua resposta com os dispositivos legais aplicáveis à espécie.

3. Considere a seguinte hipótese: Houve um assalto numa loja em Florianópolis. O crime causou 
expressivos prejuízos econômicos ao proprietário do estabelecimento. Descobre-se que 3 (três) 
dos 9 (nove) integrantes da quadrilha eram foragidos do presídio de Florianópolis há cerca de 1 
(um) ano e 6 (seis) meses. Pergunta-se: pode o proprietário exigir ressarcimento do Estado pelos 
danos decorrentes assalto? Fundamente sua resposta considerando: (i) as teorias de responsabi-
lidade civil do Estado; (ii) as teorias do nexo causal adotadas em nosso país e (iii) o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal sobre esta matéria.
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Maio 2010
Se Te Qa Qi Se Sa Do
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Anexo Calendário 2010-2011
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